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OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 
VM CONST E ADM ESTRATÉGIA Decreto-lei nº 

5.452/1943 (CLT) 
Inserir redação e nota  

 
Art. 200. ... 
VIII – ...; 
IX – trabalho realizado em arquivos, em bibliotecas, em museus e em centros de documentação e memória, 
exposto a agentes patogênicos. 
► Inciso IX acrescido pela Lei nº 14.846, de 24-4-2024. 
Parágrafo único. ... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 
VM CONST E ADM ESTRATÉGIA Lei nº 8.212/1991 

 
(Lei Orgânica da 
Seguridade Social) 

EXCLUIR NOTA 
 

ENCERRAMENTO 
DA VIGÊNCIA DA 
MP 1.202 (DOU 
de 1º-4-2024) 

  
Art. 22… 
… 
§ 16… 
►... 
§ 17. A alíquota da contribuição prevista no inciso I do caput deste artigo será de 8% (oito por cento) para os 
Municípios enquadrados nos coeficientes inferiores a 4,0 (quatro inteiros) da tabela de faixas de habitantes 
do § 2º do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 
► § 17 acrescido pela Lei nº 14.784, de 27-12-2023, promulgado nos termos do art. 66, § 7º, da CF. 
► EXCLUIR NOTA REFERENTE À MP 1.202, DE 28-12-2023, QUE TEVE SUA VIGÊNCIA ENCERRADA QUANTO A 
ESTE DISPOSITIVO 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 
VM CONST E ADM 
ESTRATÉGIA 

Lei nº 9.427/1996 Incluir redação e 
nota 

 

 
Art. 26 ... 
... 
§ 1º-J... 
►... 
§ 1º-K. Os empreendimentos enquadrados no disposto no § 1º-C deste artigo que, em até doze meses da 
publicação da Lei nº 14.120, de 1º de março de 2021, tenham solicitado a outorga ou a alteração de outorga 
que resulte em aumento na capacidade instalada, poderão requerer prorrogação de trinta e seis meses dos 
prazos previstos nos incisos I e II do § 1º-C, para início da operação de todas as suas unidades geradoras, 
mantido o direito aos percentuais de redução de que tratam os § 1º, § 1º-A e § 1º-B, mediante requerimento 
por seus titulares à ANEEL, no prazo de sessenta dias, contado da data de publicação da Medida Provisória 
nº 1.212, de 9 de abril de 2024. 



§ 1º-L. Para manterem o direito ao prazo adicional previsto no § 1º-K, os empreendedores, 
independentemente da fonte de geração, aportarão garantia de fiel cumprimento em até noventa dias e 
iniciarão as obras do empreendimento em até dezoito meses, ambos os prazos contados da data de 
publicação da Medida Provisória nº 1.212, de 2024, observados os seguintes parâmetros: 
I – o valor da garantia de fiel cumprimento será correspondente a cinco por cento do valor estimado do 
empreendimento, a ser estabelecido em ato do Ministério de Minas e Energia; 
II – a garantia de fiel cumprimento terá a ANEEL como beneficiária e o interessado como tomador e vigorará 
por até seis meses após a entrada em operação comercial da última unidade geradora do empreendimento; 
III – as garantias de fiel cumprimento serão aportadas na ANEEL ou em agente custodiante contratado pela 
ANEEL; 
IV – o início das obras será caracterizado nos termos estabelecidos pelo Ministério de Minas e Energia; 
V – o empreendedor deverá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme estabelecido pelo Ministério da Fazenda; 
b) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil a 
operar no País; e 
c) seguro-garantia; e 
VI – a execução da garantia de fiel cumprimento dependerá de determinação expressa da ANEEL, nas 
seguintes hipóteses: 
a) não início das obras do empreendimento outorgado no prazo previsto no § 1º-L; 
b) não implantação do empreendimento outorgado no prazo previsto no § 1º-K; 
c) descumprimento das condições previstas no ato autorizativo quanto à potência instalada; ou 
d) revogação da outorga de autorização. 
§ 1º-M. A garantia de fiel cumprimento poderá ser utilizada para cobrir penalidades aplicadas pela 
inobservância total ou parcial às obrigações previstas na outorga de autorização, assegurados os princípios 
do contraditório e da ampla defesa, mediante execução até o limite de seu valor, em qualquer modalidade, 
por determinação expressa da ANEEL. 
§ 1º-N. A ANEEL firmará termo de adesão com os empreendedores de que tratam o § 1º-K deste artigo, o 
qual conterá os requisitos e as condicionantes previstos na Medida Provisória nº 1.212, de 2024, no prazo de 
quarenta e cinco dias, contado da solicitação. 
► §§ 1º-K a 1º-N acrescidos pela MP nº 1.212, de 9-4-2024, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei. 
§ 2º ... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 
VM CONST E ADM ESTRATÉGIA Súmulas do STJ Alterar e inserir 

redação 
 

 
421. Cancelada. Questão de Ordem no REsp. nº 1.108.013/RJ (DJe de 22-4-2024). 
... 
666. A legitimidade passiva, em demandas que visam à restituição de contribuições de terceiros, está 
vinculada à capacidade tributária ativa; assim, nas hipóteses em que as entidades terceiras são meras 
destinatárias das contribuições, não possuem elas legitimidade ad causam para figurar no polo passivo, 
juntamente com a União. 
667. Eventual aceitação de proposta de suspensão condicional do processo não prejudica a análise do pedido 
de trancamento de ação penal. 
668. Não é hediondo o delito de porte ou posse de arma de fogo de uso permitido, ainda que com 
numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado. 

 



 


